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PREFÁCIO

O Mestre Vitor Luís de Almeida apresentou uma dissertação de 
Mestrado na Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa inti-
tulada «A Responsabilidade Civil do Estado por Erro Judiciário na 
perspectiva do Sistema do Livre Convencimento Motivado». Inde-
pendentemente da excelente classifi cação obtida em provas públicas, 
perante júri a que presidi, releva o interesse do tema e o nível do 
tratamento dogmático da questão.

Com efeito, a publicação desta dissertação justifi ca-se plena-
mente, porquanto o tema Erro Judiciário assumiu atualmente uma 
importância relevante. A independência do magistrado, nos dias de 
hoje, não sendo posta em causa, tem de se conjugar com a eventual 
ocorrência de erros no exercício da judicatura. E, verifi cado um erro 
judiciário, tendo por base os princípios da responsabilidade civil, não 
pode deixar de se atender às correspondentes consequências.

Além da importância e atualidade do tema, a publicação deste 
estudo também se justifi ca tendo em conta o tratamento dogmático 
da matéria. Depois de uma explicação geral sobre a evolução e pres-
supostos da responsabilidade civil, o autor analisa o erro judiciário. O 
designado erro judiciário, para avocar a responsabilidade civil, tem de 
constituir um ato ilícito e culposo, razão pela qual o Dr. Vitor Luís de 
Almeida desenvolve diversos aspetos relacionados com o livre con-
vencimento motivado da decisão judicial; no fundo, tanto a ilicitude 
como a culpa têm de ser escalpelizadas à luz da independência do 
julgador e do modo como deve ser tomada a decisão judicial. Tal como 
se encontra construído o erro judiciário – mais explícito no sistema 
jurídico português, mas depreendendo-se no sistema jurídico brasi-
leiro –, além da ilicitude é necessário apurar que o comportamento 
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do magistrado foi suficientemente grave (eventualmente culpa grave 
ou dolo) para ser responsabilizado; de outro modo, colocar-se-ia em 
crise a necessária independência do juiz e a segurança jurídica.

Justificada a responsabilidade civil por erro judiciário, impunha-
-se responder à magna questão da eventual responsabilidade direta
do magistrado. O autor optou – e bem – tal como expressamente
se prevê na legislação portuguesa, que a responsabilidade civil por
erro judiciário impende sobre o Estado, que poderá demandar em
regresso o juiz.

O tema (erro judiciário) e a análise jurídica feita pelo Dr. Vitor 
Luís de Almeida justificam a publicação da presente dissertação e, 
principalmente, a sua consulta para conhecimento da questão jurídica 
bem como resolução de casos concretos.

Lisboa, novembro de 2015

Pedro Romano Martinez
Professor Catedrático da Faculdade de  

Direito da Universidade de Lisboa
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APRESENTAÇÃO

A presente obra se consubstancia em uma adaptação de minha 
dissertação referente ao Mestrado Acadêmico em Ciências Jurídicas, 
cursado e defendido perante a Faculdade de Direito da secular Uni-
versidade de Lisboa, originalmente intitulada “A responsabilidade 
civil do Estado por erro judiciário na perspectiva do sistema do livre 
convencimento motivado”. 

A defesa desta dissertação, da qual resultou aprovação em ex-
celente conceito segundo as normas regentes, foi realizada perante 
o júri presidido pelo Professor Doutor Pedro Romano Martinez,
orientador e Catedrático da Faculdade de Direito da Universidade
de Lisboa, tendo como arguente o Professor Doutor Antônio B.
Menezes Cordeiro, também docente da referida instituição de ensi-
no. O júri ainda foi composto pelo Professor Doutor e Magistrado
Sílvio Romero Beltrão, da Universidade Federal de Pernambuco e
do Tribunal de Justiça do Estado de Pernambuco, e pela Professora
Doutora Isabel Alexandre, também docente da Faculdade de Direito
da Universidade de Lisboa.

Impende ressaltar que todos os componentes do júri apresenta-
ram valorosas e imprescindíveis contribuições com relação à pesquisa, 
as quais foram observadas quando da adaptação para publicação. Além 
disso, foi também realizada uma atualização com relação à legislação, 
especialmente no que se refere às publicações dos novos Códigos de 
Processo Civil brasileiro e português.

Em que pese a experiência profi ssional que possuo no que se 
refere à atividade judicante, especialmente em razão de já exercer 
a magistratura, há alguns anos, no Tribunal de Justiça do Estado de 
Minas Gerais, registre-se que a presente obra é fruto de uma pesquisa 
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